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Secc ión  P r ime ra ;

EXcMos.  srÑonss:

Don Francisco Tomás v Valiente

01s 0 318

de  reg i s t r  . :  939 /87

Recu rso  de  amparo  i n te r -

Número

pues to  en  nombre  de

c i sco  Fe r re i r a  Gómez

SOBRE:  Sen tenc ia  de

de  1987 ,  de  l a  Sa la

c !oso -Admi  n Í  s  t ra  t i v  o

c i a  Nac iona l .

d o n  J u a n  F r a

Don

Don

luis Díez-Picazo Y Ponce
de León

Eugenio Díaz Eimil

23  de

de  1o

de  l a

mayo

Con ten

Aud ie

L a  S e c c i ó n

puesto  Por  don Juan

h a  e x a m i n a d o  e I  r e c u r s o  d e  a m p a r o  i n t e r -

F r a n c i s c o  F e r r e i r a  G ó m e z

I .  ANTECEDENTES

pr ine ro :  con  fecha  7  de  j u l i o  de l  año  en  cu rso  se

reg i s t rá  en  es te  T r ibuna l  un  esc r i t o  med ian te  e l  cua l  don  Ju -

f , i o  pad rón  A t i enza ,  P rocu rador  de  l os  T r ibuna les ,  i n te rpuso

i . " r r r "o  d .  amparo  cons t i t uc iona l  en  nombre  y  rep resen tac ión

de  don  Juan  F ranc i sco  Fe r re i ra  Gómez ,  d i c iendo  impugnar  l a

Sen tenc ia  de  1a  Sa la  de  l o  Con tenc ioso -Admin i s t ra t i vo  de  l a

Aud ienc ra  Nac iona l  d i c t ada  con  f echa  23  de  mayo  de  1987 .  De

1o  expues to  en  l a  demanda ,  y  de l  t ex to  de  l os  documen tos  y  re

soluc iones que a e l Ia  se adjuntan,  s€ desprenden los s igru ien-

tes  an teceden tes  de  hecho :

a ) .E lac to ressub ten ien tede ln fan te r í ayseeg

cuen t ra  c las i f i cado  como "Caba l l e ro  mu t i l ado  Permanen te  en  ac

to  de  se rv i c io " .  Reun iendo  -d i ce  en  su  demanda-  tOdos  l os  re -

qu i s i t os  ex ig idos  pa ra  e I  ascenso  a l  emp leo  de  Ten ien te  (  a r t s  '

19  y  23  de  l a  Ley  5 /L976 ,  de  11  de  marzo  y  a r t .  70  de l  Rea l

Dec re to  7L2 /  Lg77)  so l i c i t ó  en  su  d ía  de l  M in i s te r i o  de  De fen -

sa  se r  nombrado  Ten ien te  de  1a  Esca la  Aux i l i a r ,  " t oda  vez  que
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s e  h a b Í a  p r o d u c i d o  e I  a s c e n s o  d e  c o m p a ñ e r o s  q u e  o s t e n t a b a n

m l s m a  o  m a y o r  a n t i g ü e d a d  y  q u e  l e  p r e c e d í a n  i n m e d Í a t a m e n t e

I a  E s c a l a  d e l  A r m a  d e  I n f a n t e r í a  ( . . . ) " .

b ) .  S e  d i c e  e n  I a  d e m a n d a  g u e  t a l  s o l i c i t u d  f u e

, , e s t i m a d a "  p o r  e I  M i n i s t e r i o  d e  D e f e n s a ,  s i  b i e n  e n  l o s  t é r m i

n o s  d e  q u e  e l  a s c e n s o  s e  p r o d u C : - r í a  " e n  e l  m o m e n t o  q u e  l e

c o r r e s p o n d a  e l  a s c e n s o  a l  e m p l e o  d e  T e n i e n t e  a I  S u b t e n i e n t e  d e

I n f a n t e r í a  d o n  J o s é  O c ó n  L ó p e z ,  ú 1 t i m o  d e  l o s  d e c l a r a d o s  a p - -

t o s  e n  e l  C u r s o  X X V I  d e  a p t i t u d  p a r a  e l  i n g r e s o  e n  I a  E s c a l a

A u x Í I i a r "  .  O b s e r v a  e l  r e c u r r e n t e  q u e  l o  a s í  r e s u e l t o  (  a c t o s

d e l  M l n l s t e r i o  d e  D e f e n s a ,  d €  7  d e  j u n i o  y  d e  3  d e  d i c í e m b r e

d e  1 9 8 4 ,  s e g ú n  c o n s t a  e n  e I  A n t e c e d e n t e  l a  d e  l a  S e n t e n c i a  d e

l a  A u d i e n C i a  N a c i o n a l )  " e r a  c o n t r a r i O  a  D e r e C h O " ,  t e n i e n d o

e n  c u e n t a  1 o  p r e v e n i d o  e n  e l  a r t .  7 0 . c )  d e l  R e a l  D e c r e t o  7 L 2 /

L g 7 7  a n t e s  m e n c i o n a d o ,  e n  e l  g ü € ,  s e g ú n  c i t a  d e 1  a c t o r ,  € 1

a s c e n s o  q u e d a b a  s u p e d i t a d o ,  e n t r e  o t r a s  c o n d i c i o n e s .  a  l a  d e

, ' g u e  h a y a  a l c a n z a d o  e l  e m p l e o  i n m e d i a t o  s u p e r i o r  a l  q u e  o s - -

t e n t a b a  e l  d e  s u  m i s m a  o  m a y o r  a n t i g ü e d a d  q u e  I e  p r e c e d a  i n m e

d i a t a m e n t e  e n  l a  E s c a l a  d e l  A r m a  o  C u e r p o  a l  q u e  p e r t e n e z c a ' r .

c )  .  I n t e r p u e s t o  p o r  e l  a c t o r  r e c u r s o  c o n t e n c Í o s o -

a d m i n i s t r a t i v o  c o n t r a  e s t a  r e s o l u c i ó n ,  r e c a y ó  S e n t e n c i a  d e s e s

t i m a t o r i a  d e  l a  S e c c i ó n  T e r c e r a  d e  I a  S a l a  d e  l o  C o n t e n c i o s o -

A d m i n l s t r a t i v o  d e  l a  A u d i e n c i a  N a c i o n a l  e n  f e c h a  2 3  d e  m a y o

d e  L 9 8 7 .  '

Aunque  ba jo  1a  rúb r i ca  "Fundamen tos  de  De recho " , -

i nd i ca  e l  demandan te  que  i n te rpuso  con t ra  es ta  resoLuc ión  re -

cu rso  de  ape lac ión ,  recu rso  cuya  i nadmis ión  hab r ía  s ido  no t i -

f i cada  a l  ac to r  e l  d ía  L2  de  j un io  de l  año  en  cu rso .

l a

e n
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d )  .  E x p o n e  a  c o n t i n u a c i ó n  e l  r e c u r r e n t e  d i f e r e n -

t e s  c a s o s  e n  l o s  q u e  l a  n o r m a t l v a  a p l i c a b l e  a n t e s  c i t a d a  s e

h a b r í a  a p J - i c a d o  c o r r e c t a m e n t e ,  h a b i é n d o s e  p r o c e d i d o  a  I o s  a s

c e n s o s  a l  e m p l e o  d e  T e n l e n t e  d e  l a  E s c a l a  A u x i l i a r  d e  o t r o s

C a b a l l e r o s  M u t i l a d o s  e n  r a z ó n  d e l  p r e v i o  a s c e n s o  d e  g u i e n ,  -

c o n  l a  m i s m a  a n t i g ü e d a d ,  l e s  p r e c e d í a  e n  e l  c o r r e s p o n d i e n t e

e s c a l a f ó n .  N o  h a b r í a  o c u r r i d o  a s í  e n  e l  s u p u e s t o  a c t u a l ,  c i -

t á n d o s e  e I  c a s o  d e  u n  a s c e n s o  d e c i d i d o  e n  f a v o r  d e  g u i e n ,  - -

c o n  l a  m i s m a  a n t i g ü e d a d  d e l  r e c u r r e n t e ,  1 €  s e g u í a  e n  e I  e s c a

l a f ó n .

segundo :  como fundamen tac ión  en  Derecho  de1  re - -

cu rso  se  aduce  en  l a  demanda  que  en  l a  Sen tenc ia  impugnada

"se  ha  vu lne rado  e l  de recho  cons t i t uc i ona l  r ecog ido  en  e1

a r t .  L4  de  l a  Cons t i t uc i ón  a I  no  ap l i ca r se  e l  p r i nc i p i o  de

igua ldad  an te  1a  Ley " .

Se  añade  a  1o  an te r i o r  l a  cons ide rac ión  de  que

"s i  t a l  y  como  se  man i f i es ta  en  e l  Fundamen to  Ju r í d i co  P r ime

ro  de  l a  Sen tenc ia  l a  f o rma  de  exponer  l os  hechos  po r  m i  re -

p resen tado  ha  s ido  mo t i vo  pa ra  p roduc i r  con fus ión  sob re  cuá -

les  son  l as  c i r cuns tanc ias  de  hecho  en  l as  que  se  apoyaba ,  -

se  cons ide ra  hub ie ra  s ldo  necesa r io ,  an te5  de  d i c ta r  una  re -

so luc ión  y  con  e l  f i n  de  da r  una  más  ace r tada  dec i s ión  de l

asun to ,  l € t  p rác t i ca  de  cua lqu ie r  d i l i genc ia  de  p rueba  e  i nc lu

so  de  subsanac ión ,  a  f i n  de  quedar  re f l e jada  de  fo rma  conc re

ta  e I  pe t i t um  de  m i  r ep resen tado " .

se  sup l i ca  gu€ ,  acog iéndose  Ia  p re tens ión  de  am-

pa ro ,  s€  d iC te  Sen tenc ia  en  }a  que  se  dec la re  "habe r  l uga r  -

a l  p r i nc i p i o  de  i gua ldad  en t re  l os  adm in i s t r ados  (  . . .  )  ,  aco r
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s e r  p r o c e d e n t e  l a  s o l i c i t u d  d e  a s c e n s o  a l  e m p l e o  d e  T e

e n  l a s  c o n d i c i o n e s  e s t a b l e c i d a s  e n  e l  a r t  .  7 A ,  a p a r t a

d e 1  R e g l a m e n t o  d e  M u t i l a d o s  d e  G u e r r a  p o r 1 a  P a t r i á "  ,  -

d e  l a  S e n t e n -t o d o  e l l o  c o n  " e x p r e s a  d e c l a r a c i ó n  d e  n u l i d a d "

c ia  impugnada .

Te rce ro :  Med ian te  p rov idenc ia  de l  d ía  17  de  sep -

t i embre  aco rdó  l a  Secc ión  P r imera  poner  de  man i f i es to  Ia  pe

s ib le  ex l s tenc j -a  en  e I  recu rso  i n te rpues to  de  l as  s igu ien tes

causas  de  i nadm is i b i l i dad :  I )  La  regu lada  po r  e l  a r t . 50 . l  b )

en  re l ac i ón  con  e l  a r t .  49 .2  b ) ,  ambos  de  l a  LOTC,  Po r  no

acompaña rse  cop ia , .  t r as l ado  o  ce r t i f i cac i ón  de  l as  r eso luc i o

nes  d i c t adas  en  I a  v i a  adm in j - s t r a t i va ;  2 ' t  La  de l  a r t -  50 . I  b )

en  re l ac i ón  con  e l  a r t . 43 .1 ,  de  }a  m isma  Ley  Orgán i ca ,  Po r

fa l t a  de  ago tam ien to  de  l os  r ecu rsos  u t i l i zab les  en  l a  v í a

j ud i c i a l  p roceden te  y  3 )  La  de l  a r t .  5O .2  b )  de  1a  LOTC,  Po f

cuan to  Ia  demanda  pud ie ra  ca rece r  de  con ten i -do  que  j us t i f i que

una  dec i s i ón  de  es te  T r i buna l .

cua r to :  En  sus  a legac iones ,  a  l as  que  ad jun tó  ca

p ia  de  l as  reso luc ioneé  reca idas  en  e l  p roced im ien to  admin i s

t r a t i vo ,  seña ló  l a  r ep resen tac ión  ac to ra  que  l a  v ía  j ud i c i a l

p roceden te  quedó ,  eD  es te  caso ,  ago táda ,  ya  que  con  fecha  2

de  j un io  se  p resen tó  esc r i t o  ape lando  l a  Sen tenc i -a  d i c tada  -

\
Do r  l a  Secc ión  Te rce ra  de  l a  Aud ienc ia  Nac iona l ,  recayendo

prov idenc ia  de l  d ía  4  de l  m ismo mes  en  1a  que  se  dec la ró  Ia

inadmÍs ión  de  d i cho  recu rso  de  ape lac ión .  Se  seña ló ,  d€  o t ra

pa r te ,  9u€  1o  p re tend ido  con  e l  recu rso  -e ra  a l canza r  repa ra -

c ión  f ren te  a  l a  v io lac ión  padec ida  en  e l  de recho  reconoc ido
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en  e l  a r t .  14  de  l a  Cons t i t uc i ón ,  á1  no  ap l i ca r se  e I  p r rnc i -

p i o  de  i gua ldad  an te  1a  Ley .  Po r  1o  demás ,  s i ,  según  se  d i ce

en  e t  f und .  j u r í d i co  19  de  l a  Sen tenc ia  de  l a  Aud ienc ia  Na - -

c i ona l ,  l a  f o rma  de  expone r  l os  hechos  po r  e l  r ecu r ren te  p re

du jo  con fus i - ón ,  hub ie ra  s i do  necesá r i o ,  an tes  de  d i c t a r  r eso

luc i ón ,  p rocede r  a  l a  p rác t i ca  de  cua lqu ie r  d i l i genc ia  de

p rueba  o ,  i nc l uso ,  d€  subsanac ión ,  pa ra  gue  se  re f l e j a ra  con

c re tamen te  l a  pe t i c i ón  de  l a  pa r t e .

Qu in to :  Pa ra  e l  M in i s t e r i o  F i sca l  e1  recu rso  se -

r í a  i nadm is i b l e  a l  concu r r i r  en  e l  m i smo  l a  causa  a l  e fec to

p rev r - s ta  en  e l  a r t .  5O .1  b )  de  l a  LOTC,  ya  que  n i  se  apo r ta ,

con  l a  demanda  de  amparo ,  IE  cop ia  o  tes t imon io  de  1as  reso -

l uc i ones  d i c t adas  en  e I  p roced im ien to  adm in i s t r a t i vo  n i  se

ac red Í t a ,  de  o t ra  pa r t e ,  gü€  e l  de recho  cons t i t uc i ona l  supues

tamen te  vu lne rado  se  h i c i e ra  ya  va le r  en  e1  p roced im ien to

j ud Í c i a l  que  an tecede .

II. FUNDAT.IENTOS JURIDICOS

Pr imero :  A l  apo r ta r  l a  cop ia  de  1as  reso luc iones

admin j . s t ra t j - vas  de  7  de  j un io  y  de  3  de  d i c iembre  de  1984 ,  -

reca idas  en  e l  p roced im ien to  admin i s t ra t i vo  que  an tecede ,  hd

subsanado  e l  ac to r  e l  p r imero  de  1os  de fec tos  9u€ ,  con  c i t a

de  l o  d i spues to  en  l os  a r t s .  5O .1  b )  y  49 .2  b )  de  l a  LOTC,  -

l e  pus imos  de  man | f i es to  med ian te  l a  p rov idenc ia  de l  d ía  L7

de  sep t i embre .  Res ta  po r  ve r ,  en  ConSeCUenc ia ,  s i  concu r t ren

o  no  l as  o t ras  causas  de  i nadmis ib i l i dad  tamb ién  en tonces  ad

ve r t i - das  .

0 503?2
- 5 -
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egundo :  No  puede  po r  menos  de  ap rec ia rse ,  €D  p r i

me r  l uga r ,  e l  de fec tuoso  ago tam ien to  po r  l a  pa r t e  de  l a  v í a

j ud i c i a l  p roceden te  a  l a  que  se  re f i e re ,  i n  f i ne ,  e I  a r t .  43 .1

de  l a  LOTC,  pues ,  es tando  a l  p rop io  r e l a to  f ác t i co  de  l a  de - -

manda  y  a  l a  f undamen tac ión  que  en  e l l a  se  expone ,  l a  d j - sc r i -

m inac ión  denu .nc iada  se  hab r ía  ve r i f i cado  ya  po r  1a  ac tuac Íón

admin i s t r a t i va  cuya  depu rac lón  se  p re tend ió  en  e1  recu rso  con

tenc ioso  i n te rpues to  . an te  l a  Sa Ia  de  1o  Con tenc ioso -Admin i s - -

t r a t i vo  de  l a  Aud ienc ia  Nac iona l ,  r ecu rso  és te  que  ab r i ó  pa ra

e l  hoy  demandan te  l a  ocas ión  i dónea  a  e fec tos  dé ,  sa l vaguardag

do  1a  cond i c i ón  subs id i a r i a  de l  ampa ro  cons t i t uc i ona l ,  aduc i r

ya  en tonces  I a  supues ta  v i o l ac i ón  que  mo t i va  es ta  que ja .  Seme

jan te  de fensa ,  an te  l os  j uzgado res  o rd i na r i os ,  de l  de recho

fundar ¡en ta l  supues tamen te  vu lne rado  debe  tamb ién  l l eva rse  a

cabo ,  según  cons tan te  doc t r i na  de  es te  T r i buna l ,  cuando  l a  v ía

emprend ida  sea  l a  de l  a r t .  43  de  l a  LOTC (Sen tenc ia  63 /L987 , -

de  20  de  mayo ,  f und .  j u r íd i co  29 ) ,  deb iendo  agu í  adve r t i r se

que  po r  l a  , rep resen tac ión  de l  seño r  Fe r re i ra  Gómez  nada  se

ha  ac red j - t ado  a1  respec to  y  que  nada ,  d€  o t ra  pa r te ,  s€  de ja

ve r  en  e l  t ex to  de  l a  Sen tenc ia  reca ída  que  pe rm i ta  co leg i r  -

que  ta l  i nexcusab le  de fensa  p rev ia  de l  de recho  fundamen ta l

se  l l evó  en tonces  a  cabo  po r  l a  pa r te .  Su  recu rso ,  Yá  só lo  po r

es to ,  r esu l t a  i nadm is i b l e  ( a r t s . 50 .1  b )  y  43 .1  de  l a  LOTC) .

Tercero:  Por  1o demás ,  l d  p re tens ión  que  aqu í  se

man i f i es tamen te ,  de  todo  con ten i -qu ie re  hace r  va le r  ca rece ,

do  cons t i t uc i ona l  ( a r t .  50 .2  b )  de  l a  Lo?C)

0

La  supues ta  d i sc r im inac ión  su f r i da  po r

hab r ía  s ido  deparada  - ya  se  ha  d i cho -  po r  e I  ac to

e I  ac to r

admin i s  t ra -
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t i vo  gue ,  a  l o  que  pa rece ,  pospuso  su  ascenso  a l  emp leo  de  Ts

n ien te  has ta  e1  momen to  en  gue  l e  co r respond ie ra  a  o t r o  Sub te

n ien te  de  I n fan te r í a ,  s i endo  as í  que  en  o t ros  supues tos  que

e1  recu r ren te  c i t a  e I  c r i t e r i o  hab r ía  s i do  d i ve rso ,  p roduc ié l r

dose  e l  ascenso  i nmed ia to  t r as  de  l a  p romoc Íón  a l  m i smo  emp leo

de  qu ien  p reced ie ra  en  e l  co r respond ien te  esca la fón .  Pues  b i en

a I  ma rgen  de  l a  no  c l a ra  expos i c i ón  de  es te  rep roche ,  y  con  -

i ndependenc ra  de  1a  con fusa  i den t i f i cac ión  de  l os  casos  gue

se  des ignan  como té rm ino  de  comparac ión ,  es  1o  c ie r to  que  e l

recu r ren te  no  ac red i ta  que  qu ien  Ie  p reced ía  en  e l  esca la fón

haya  s i do  e fec t i vamen te  ascend ido  a l  emp leo  de  Ten ien te ,Y  9ue ,

en  todo  caso ,  1d  que ja  po r  una  supues ta  qu ieb ra  de l  p receden

te  admin i s t ra t i vo ,  que  aqu í  se  v iene  a  deduc i r ,  no  se  puede  ha

ce r  va le r  con  ex i t o ,  en  e I  r ecu rso  de  amparo ,  cuando ,  como  en

es te .  supues to  ocu r r i ó ,  € l  ac to  supues tamen te  d i s t i n to  a  l os

que  Ie  p reced j -e ron  ha  s ido  en ju i c iado ,  dec la rándose  su  va l i dez

por  e1  T r ibuna l  compe ten te ,  pues ,  según  cons tan te  doc t r i na  de .

es te  T r ibuna l ,  l á  i gua ldad  que  l a  Cons t i t uc ión  ga ran t i za  1o  es

an te  l a  Ley ,  s in  gue  l a  con fo rm idad  a  Derecho  de  l a  ac tuac ión

admin i s t ra t i va ,  as í  ap rec iada  po r  l a  j u r i sd i cc ión  compe ten te ,

pueda  se r  ob je tada  a rguyendo ,  cuando  se  t ra te  de  po tes tades

admin i s t ra t i vas  reg ladas ,  €1  apa r tam ien to  po r  l a  Admin i - s t ra -

c ión  m isma de  sus  reso luc iones  an te r l o res  en  casos  que  se  p re

tendan  igua les  (po r  t odas  1as  reso luc iones  en  es te  sen t i do , - l

Sen tenc ia  50 /L986 ,  d€  23  de  ab r i l ,  f und .  j u r Í d i co  39 ) .  La  p l e

na  i ncons i s tenc ia  de  es te  p lan teamien to  de l  demandan te  de te r -

m ina  tamb ién  en  consecuenc ia ,  I a  necesa r ia  i nadmis ión  de  su  -

recu rso  en  v i r t ud  de  l o  d i spues to  en  e l  a r t .  5C  .2  b )  de  Ia  LOTC
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P o r  1 o  e x p u e s t o  a c o r d ó  I a  S e c c i ó n  I a  i n a d m i s i ó n

a  t r á m i t e  d e t  r e c u r s o  d e  a m p a r o  y  e l  a r c h i v o  d e  l a s  a c t u a - -

c i o n e s .
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